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SSP
decisão Nº 034/2018
2018/DAER 

RECURSO. DADOS. RESTAURAÇÃO RODOVIA ERS 647. ANOS 2017 E 2018. Pedido de acesso aos contratos firmados com as empresas vencedoras dos processos licitatórios, respectivos termos aditivos, notas de empenho emitidas, pagamentos realizados e termo de vistoria dos serviços executados. O órgão recorrido deverá cumprir a determinação dos arts. 8º-B, parágrafo único, e 9º, § 6º, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, e Súmula nº 06 da CMRI/RS. Parcial provimento do recurso, por unanimidade.
	recurso

	

	DEMANDA Nº 19.744
	                                                  daer


	leandro priebe hellwig
	DEMANDANTE


DECISÃO
Vista, relatada e discutida a demanda. 
Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Procuradoria-Geral do Estado, da Subchefia de Ética, Controle Público e Transparência da Secretaria da Casa Civil/RS, da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão, da Secretaria da Fazenda/CAGE, da Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos, da Secretaria da Educação, e da Secretaria da Saúde.


Porto Alegre, 25 de setembro de 2018.
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
Relator.
RELATÓRIO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA (RElATOR) – 
Trata-se de pedido encaminhado, em 23/04/2018, onde o cidadão Leandro Priebe Hellwig pretende o acesso aos contratos firmados para a restauração da rodovia ERS 647, nos anos de 2017 e 2018, respectivos termos aditivos, notas de empenho emitidas, bem como informações a respeito de pagamentos e Termo de Vistoria dos serviços executados.
Em 24/05/2018, a Gestão Local do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC no Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER respondeu ao pedido de informação, nos termos que seguem (e anexando documento): “Relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul informamos a rodovia ERS-647 não dispõe de contrato de restauração. A 8ª Superintendência Regional - Bagé, dispõe do contrato AJ/CV/021/17 (anexo), firmado com a empresa Encopav, cujo objeto é a conservação da malha pavimentada sob jurisdição dessa Superintendência.”
Inconformado, o demandante ingressou com pedido de reexame aduzindo o seguinte: “Solicito informações sobre gastos com a conservação da rodovia ERS 647 nos anos de 2017 a 2018, contemplando o fornecimento dos seguintes documentos: contratos firmados com as empresas vencedoras dos processos licitatórios (com seus anexos e seus respectivos termos aditivos), notas de empenho emitidas, ordens de pagamento, pagamentos realizados e termos de vistoria dos serviços executados até o momento. Reforçando esta solicitação, saliento que esta Central de Informação não me disponibilizou os anexos do contrato AJ/CV/021/17 mencionado, nem as outras informações pertinentes solicitadas, sendo assim, impossível a análise dos referidos documentos, como forma de minha participação cidadã no âmbito da transparência da gestão pública do governo estadual.”

Em resposta ao reexame, a autoridade máxima do Departamento recorrido respondeu que “o contrato AJ/CV/021/17, firmado com a empresa Encopav, cujo objeto é a conservação da malha pavimentada sob jurisdição da 8ª Superintendência Regional, ainda não possui termo aditivo. Atualmente o contrato encontra-se paralisado aguardando recurso para sua renovação. Com relação à ERS-647, no ano de 2017 foram feitos serviços de tapa buracos emergenciais. Em 2018 foram executados serviços de tapa buracos e de reperfilagem em alguns pontos. Sendo estes os valores investidos:  - Tapa buraco emergencial mês de agosto/2017.  R$11.321,89 - Tapa buraco emergencial mês de novembro/2017.  R$14.702,12 - Tapa buraco e reperfilagem em 2018.  R$222.661,83.  Os serviços prosseguirão conforme recursos do Departamento.   Quanto aos demais documentos solicitados, como encontram-se em processos administrativos diferentes, seria difícil localizar cada um. Sendo assim, estes deixarão de ser fornecidos, com base no art. 8º-B, inciso III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, uma vez que não se tratam de dados sistematizados e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação.”
Veio o recurso a esta CMRI/RS.

Após, foi a mim distribuído para julgamento.

É o relatório.

VOTOS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA (RElATOR) – 
Eminentes Colegas.
Resta claro que o atendimento da demanda pelo órgão recorrido foi parcial, uma vez que não foram encaminhados ao cidadão os documentos e as informações solicitadas. Embora a resposta ao pedido de acesso tenha referido o art. 8º-B, inciso III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, revelando que as informações não estariam sistematizadas e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação, a verdade é que o DAER deveria ter atendido ao parágrafo único do mesmo dispositivo: “(...) o órgão ou a entidade deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, a consolidação ou tratamento de dados”. 
A referida conduta é reforçada pelo §6° do art. 9° do Decreto nº 49.111/2012, bem como pela Súmula nº 06 desta CMRI/RS: “Não se mostra exigível trabalho adicional de análise, interpretação ou consolidação de dados e de informações ainda não sistematizadas pelo órgão ou entidade, mas este deve indicar, caso tenha conhecimento e não havendo hipótese de sigilo que impeça o acesso, o local onde se encontram as informações a partir das quais o interessado poderá obter por si mesmo os dados ou informações, bem como os procedimentos para a consecução de acesso.”
Neste sentido, entendo por dar parcial provimento ao recurso para reconhecer que os dados não sistematizados pelo recorrido não necessitam ser fornecidos diretamente ao recorrente (em razão de trabalho adicional de análise, interpretação e consolidação). Contudo, determino que o DAER esclareça quais das informações solicitadas no pedido de acesso existem no órgão e poderão ser consultadas pelo próprio demandante, mediante agendamento prévio, que poderá ter número de horas diárias de pesquisa limitadas, conforme possibilidade do recorrido.
Recurso na Demanda nº 19.744: “Deram parcial provimento ao recurso, por unanimidade.”
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